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Saúde sob ataque 





Rearticulam-se as forças liberal-conservadoras contra a área de Saúde, no âmbito do Governo Federal. 


Este mês, a emissão da licença compulsória do Efavirenz, de patente da empresa transnacional Merck Sharp & Dohme, foi considerada uma decisão histórica e festejada pelos movimentos sociais (veja seção CONtextos). Num contraponto a este posicionamento do Governo, o jornal Estado de São Paulo mobiliza leitores para participar de sua enquete sobre se afinal “é bom ou ruim a quebra de patentes de medicamentos”. Uma enquete, no mínimo, inusitada, sabendo-se que a medida de licenciamento compulsório tomada recentemente pelo Governo brasileiro é uma possibilidade legal instituída na Organização Mundial do Comércio (OMC) e já adotada inclusive por uma país do chamado primeiro mundo, a Itália. 


Além das ações via imprensa, em contrapartida à boa notícia do licenciamento, que afeta interesses de laboratórios transnacionais, cresce no Congresso Nacional o debate sobre o projeto de imunização contra HPV (obrigatória para o SUS), de mulheres entre 9 e 26 anos. Uma idéia controversa, do ponto de vista da saúde das mulheres, mas indiscutivelmente favorável aos lucros de laboratórios.


Nesta mesma conjuntura, dentro do debate sobre aborto, a executiva nacional do PMDB parece querer diferenciar-se da posição adotada pelo ministro da Saúde sobre a questão. 


Na semana da visita do Papa Bento XVI ao Brasil, o jornal Folha de São Paulo recusa-se a publicar - como matéria paga - um texto criticando a posição do Papa, de iniciativa das Católicas pelo Direito de Decidir. No mesmo período, o jornal O Estado de São Paulo, diante do intuito do movimento de mulheres de publicar nota em favor das posições do Ministério da Saúde e do Governo brasileiro sobre aborto e Estado laico, responde que “informação sobre valor de nota paga somente após leitura do conteúdo”. Enviada a nota, o setor de publicidade de O Estado retorna com um orçamento que indica preços proibitivos para publicação da nota do movimento de mulheres.


Em tempos de conferências, esta conjuntura dá a dimensão do grau de consistência e radicalidade que nossas propostas deverão ter para serem capazes de garantir avanços na direção da Plataforma Política Feminista, em defesa de um Estado e sociedade democráticos.








17 de Maio - Dia Internacional contra a Homofobia - A data tem sua origem no 17 de maio de 1990, quando a Assembléia Geral da Organização Mundial de Saúde (OMS), eliminou a homossexualidade da lista de enfermidades mentais. 


No Brasil, organizações do movimento LGBTT se articulam pela criminalização da homofobia. Ontem, 17, entre as ações do movimento, destaque para a Associação Brasileira de Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis e Transexuais, que teve audiência com autoridades do Executivo e do Legislativo. Na pauta, o Projeto de Lei da Câmara 122/06, que trata como crime a prática da homofobia. O projeto tramita na Comissão de Direitos Humanos do Senado. 


O PLC 122/06 é de autoria da ex-deputada Iara Bernardi e define como crime a prática da homofobia no Brasil, equiparando-a com o crime de racismo. O Projeto foi aprovado na Câmara dos Deputados (onde tramitou como PL 5003/01) em novembro do ano passado, depois de cinco anos de intensas discussões. Segundo boletim do Centro Latino-Americano em Sexualidade e Direitos Humanos - CLAM, a principal resistência ao PLC vem da “bancada evangélica” do Congresso, que alegaria a possibilidade de a aprovação da nova lei cercear a liberdade religiosa, no Brasil. 


Mobilize-se ! Assine o manifesto.


A ABGLT redigiu um manifesto de apoio ao Projeto, que pode ser assinado no endereço:� HYPERLINK "http://www.clam.org.br/"��www.clam.org.br�


Uruguai


A Articulación Feminista Marcosur informa que está sendo discutido no parlamento do Uruguai um projeto de lei de “União Concubinaria” inclusivo, que estende direitos a parceiros/as, independente de sexo, orientação ou identidade sexual. Ontem, 17,  organizações do movimento de mulheres e LGBTT realizara ato na frente do Palácio Legislativo onde, entre outras coisas, foi lido um manifesto e afixada uma grande bandeira arco-íris. 


Na avaliação das organizações convocantes do ato, três elementos do contexto marcam, no Uruguai, “um rumo em direção à garantia do respeito à diversidade sexual”: a modificação do Artigo 149 do Código Penal, para incluir a orientação sexual e a identidade sexual entre as categorias protegidas contra os atos de violência e incitação ao ódio; a assinatura da Declaração de Noruega sobre as violações aos Direitos Humanos por orientação sexual e Identidade de Gênero; e a iminente aprovação do projeto de lei de “união concubinária”.








 Mulheres e Estado laico 





   Este mês, o Fórum de Mulheres de Pernambuco, a Rede Feminista de Saúde /Regional-PE e as organizações Curumim e Loucas de Pedra Lilás iniciaram uma ação para retirada dos símbolos religiosos dos serviços públicos, em Pernambuco. O pleito toma por base a Constituição Federal.





  De acordo com Sula Valongueiro, do Comitê Político da AMB, aderiram a esta iniciativa outras organizações e movimentos, que assinaram a representação enca-minhada ao Ministério Público estadual, no último dia 9. 





   Em entrevista à imprensa, o procurador-geral de Justiça do Estado, Paulo Varejão, disse que a representação descreve “um choque entre direitos pessoais e direito coletivo”, ou seja, o uso de imagens e símbolos religiosos iria de encontro ao direito de várias pessoas que não professariam o culto. O procurador se comprometeu a avaliar e dar retorno ao FMPE e demais organizações que assinaram o documento.





Goiás





 O Fórum Goiano de Mulheres e o Grupo de Mulheres Negras Dandara no Cerrado também encaminharam ação junto ao Ministério Público estadual para retirada dos símbolos religiosos dos serviços públicos, em Goiás. Outras organizações e movimentos já aderiram.
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Aconteceu em maio 





No último dia 15, a Coordenação da Assembléia Popular Nacional e da Campanha da Vale (plebiscito popular) esteve reunida para debater os rumos da mobilização, que conta, cada vez mais, com a participação de organizações, movimentos e instituições da sociedade civil que desejam se articular pela realização do Plebiscito Popular sobre a privatização da Vale do Rio do Doce.





Entre outros assuntos da reunião, foi discutida a preparação para as mobilizações do 23 de maio, e para a II Assembléia Popular Nacional, em outubro deste ano. Mais informações na Secretaria operativa da Assembléia Popular Nacional, fone: (11) 3112 1524 





Também no dia 15, a Bancada Feminina do Congresso Nacional realizou o Seminário Nacional "A Mulher na Reforma Política" que teve como tema: "Inclusão das Mulheres na Reforma do Sistema Político". Além de parlamentares, participaram repre-sentantes da sociedade civil, acadê-micos e a ministra Nilcéia Freire, da SPM.





Dia 11 – a Coordenação Estadual dos Movimentos Sociais/PE realizou reu-nião, na sede da CUT, para discutir a organização do Ato contra a Emenda 3, dentro das mobilizações que estão sendo organizadas para o próximo dia 23. 





Dia 09 – Em Brasília, na Comissão de Desenvolvimento Urbano da Câmara das/os Deputadas/os, o relançamento da Frente Parlamentar pela Reforma Urbana. Entre os objetivos da Frente, identificar instrumentos legais que possam contribuir para a conquista das bandeiras de luta das entidades que fazem o Fórum Nacional pela Reforma. 





Propagandas e cerveja





  Em meio à composição das forças políticas que compõem o Governo Lula, o ministro da Saúde, José Gomes Temporão, depois de defender amplo debate sobre o aborto, no âmbito da saúde pública e dos direitos sexuais e direitos reprodutivos da população, coloca-se agora contrário ao lobby da cerveja. 


  Associadas, as empresas de comunicação e os fabricantes de cerveja passaram a pressionar o ministro para evitar o controle público das propagandas. Notícia divulgada pela agência Carta Maior informa que a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) deve aprovar, em breve, uma resolução com restrições à propaganda de bebidas alcoólicas, que vem sendo preparada desde novembro de 2005. 


  Segundo Carta Maior, em resposta ao lobby, que defende propaganda sem regras, o ministro afirmou, em audiência pública na Comissão de Assuntos Sociais, no último dia 9: “Não posso admitir que entrem na minha casa para dizer qual o consumo adequado de bebida, que desrespeitem as mulheres que participam das propagandas, que usem artistas”. 
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O próximo dia 31 será o Dia Nacional de Luta por uma “Reforma Política Ampla, Democrática e Participativa”. Em Brasília, no Congresso Nacional, o plenário será transformado em Comissão Especial sobre a Reforma Política e todos os parlamentares irão debater o tema. A proposta foi apresentada pela deputada Luiza Erundina (PSB-SP). 





Dia 23 – Estão programados vários atos e mobilizações, organizados pelos movimentos sociais. Convocam: organizações do movimentos sindical, de mulheres e de estudantes. Os atos têm, entre as bandeiras, as lutas contra a reforma da Previdência, contra toda reforma que retire direitos (Não à Emenda 3), por emprego, salário digno, reforma agrária e moradia, contra a política econômica e o pagamento das dívidas interna/externa, em defesa do direito de greve e contra a crimi-nalização dos movimentos sociais. 





Dias 17 e 18 -  em Assunção, Paraguai, a XVII Reunião Especializada da Mulher do Mercosul (REM). Na pauta, questões sobre Mulher e Trabalho. Entre as feministas presentes, Betânia Ávila (SOS Corpo/AMB). 





Dia 17 – Dia Internacional contra a homofobia. Em Recife, a CUT e o Fórum LGTB-PE realizaram debate sobre “Homofobia Institucional”, na sede do Sindicato das/dos Trabalhadoras/es em Educação de Pernambuco. Na programação, os assuntos: Prostituição e a valorização do trabalho (Assoc. Pernambucana das Profissionais do Sexo – APPS); Transexualidade e o trabalho informal (Representante do Grupo Oxum-Maré); Direitos Previ-denciários (Representante do Grupo Amhor); Brasil sem homofobia, um programa de Governo (Representante do ABGLT). 





CONtextos - A esta edição, anexamos a Petição de Apoio à licença compulsória do Efavirenz, elaborada pela Rebrip. O documento será encaminhado ao Governo brasileiro e a Rebrip continua recebendo adesões. Veja a íntegra da Petição. 


     O segundo anexo traz editorial divulgado pelo Informe Abong  - Os silêncios do papa e as vozes que não calam. O texto revela “'o que não se pronuncia' é o que se vive e se vê - as famílias reais, que se constituem desde sempre a partir da dominação patriarcal, nas quais mulheres, adolescentes e crianças vivem sob jugo dos homens, tanto por meio da sua presença como também da sua ausência”.


   No terceiro arquivo, contribuímos com a circulação da nota divulgada pela Confederación de Pueblos de la Nacionalidad del Ecuador, frente às declarações do Papa Bento XVI, na V Conferência de bispos católicos da América Latina e Caribe, este mês. 





Mulheres em destaque





Aprovada no Senado, a indicação de duas novas ministras para o Tribunal Superior do Trabalho (TST). São as juízas trabalhistas Dora Maria da Costa e Maria de Assis Calsing. O Tribunal já conta com duas ministras, entre as/os 27 membros. Com as novas nomeadas, o Judiciário brasileiro passará a contar com 12 mulheres ministras, considerando os quatro tribunais superiores: STF - Supremo Tribunal Federal (2), STJ - Superior Tribunal de Justiça (5), STM - Superior Tribunal Militar (1), TST - Tribunal Superior do Trabalho (4). Fonte: SPM
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